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Art. 20. A Secretaria-Executiva do Conselho de Gestéo do
Patrimonio Genético adotara os procedimentos necessarios a imple-
mentacdo do disposto nesta Resolucéo.

Art. 21. Os casos omissos ou de divida de interpretagéo
desta Resolug&o serdo resolvidos pelo Plenario do CGEN.

Art. 22. Esta Resolug8o entra em vigor na data de sua pu-
blicaggo.

Art. 23. Fica revogada a Resolugéo n° 1, de 8 de julho de
2002.

MARINA SILVA
Ministra de Estado do Meio Ambiente

ANEXO |

TERMO DE TRANSFERENCIA DE MATERIAL - TTM

O Termo de Transferéncia de Material-TTM foi instituido
para controlar as remessas de patriménio genético, existente em con-
dicdo in situ, no territorio nacional, na plataforma continental e na
zona econdmica exclusiva, mantida em condicdo ex situ, destinadas
as instituicdes de pesquisa nacionais e de outros paises, com base nas
seguintes premissas:

- 0 reconhecimento de que o intercAmbio do patriménio
genético realizado entre instituicoes de pesquisa nas areas biolgicas
e afins, sediadas no Brasil e no exterior, € fundamental para o avango
do conhecimento sobre a biodiversidade brasileira;

- a necessidade de garantir o cumprimento do disposto na
Convengdo sobre a Diversidade Biolégica-CDB, em especia, a so-
berania nacional sobre a biodiversidade, o consentimento prévio fun-
damentado e a reparticdo de beneficios decorrentes do uso do pa
triménio genético.

Ne / /
(ano) (sigla da instituicdo remetente)

(para controle interno)

Instituicéo remetente:

Endereco:

Dados do representante da instituicéo

Nome:

Documento de Identificacéo (tipo, numero e drgéo emissor)
Cargo do representante legal da instituicéo destinatéria:
Especificar 0 ato que delega competéncia ao representante legal:

Instituicdo destinatéria:

Endereco:

Dados do representante da instituicéo

Nome:

Documento de Identificacéo (tipo, numero e 6rgéo emissor)
Cargo do representante legal da instituicéo destinatéria:
Especificar 0 ato que delega competéncia a0 representante legal:

Projeto/Acordo vinculado (quando couber) ‘

As ingtituicdes signatérias, acima qualificadas, por meio de
seus representantes devidamente constituidos, tendo em vista o dis-
posto na Convencdo sobre a Diversidade Biolégica, na Medida Pro-
visdria n® 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, no Decreto n° 3.945, de
28 de setembro de 2001, alterado pelo Decreto n° 4.946, de 31 de
dezembro de 2003, e na Resolucéo ne 13, de 25 de margo de 2004, do
Conselho de Gest&o do Patrimdnio Genético, comprometem-se a uti-
lizar as amostras de componente do patrimdnio genético transferidas
entre si de acordo com as seguintes condigdes:

1. O material remetido, em carédter temporario ou definitivo,
devera ser utilizado pela instituigdo destinatéria exclusivamente para
o desenvolvimento de pesquisa cientifica sem potencial de uso eco-
némico.

2. Caso sgja identificado potencial de uso econdmico de
produto ou processo, passivel ou ndo de protecdo intelectual, ori-
ginado de amostra de componente do patrimoénio genético remetido
com base neste Termo, a instituicdo destinatéria obriga-se a comu-
nicar o fato a instituicdo remetente e esta ao Conselho de Gestéo do
Patriménio Genético ou instituicdo por ele credenciada nos termos do
art. 11, inciso 1V, alinea “€" da Medida Provisoria n° 2.186-16, de
2001, sendo vedado o prosseguimento da atividade correspondente ao
potencial identificado sem a observancia ao disposto na legislagéo,
em especial, a formalizacdo do Contrato de Utilizagdo do Patrimdnio
Genético e de Reparticdo de Beneficios.

3. A amostra de componente do patriménio genético, re-
metida em caréter temporéario ou definitivo, ndo podera ser repassada
a terceiros, pela instituicdo destinatéria, sem a assinatura de novo
TTM, firmado entre a instituicdo remetente original e a nova ins-
tituicdo destinataria.

4. A indtituicdo destinatéria que recebe amostra de com-
ponente do patriménio genético, em cardter temporario ou definitivo,
devera respeitar os termos deste TTM em qualquer transacdo cor-
respondente a esta amostra, ndo sera considerada provedora e ndo fara
jus a reparticdo de beneficios com relacdo a este material.

5. Qualquer publicagéo advinda de utilizag&o ou de estudo de
amostra de componente do patriménio genético remetida devera re-
conhecer expressamente a origem do material, e conter créditos a
instituicdo remetente, devendo, ainda, ser enviado exemplar da re-
ferida publicacdo a instituicio remetente.

6. As institui¢des signatarias colaboraréo com base em ter-
mos mutuamente acordados para a capacitagdo e a transferéncia de
tecnologia, a fim de promover a conservacdo e o uso sustentavel da
diversidade bioldgica, conforme disposto na Medida Provisdria n°
2.186-16, de 2001.

7. As ingtituigbes signatérias responsabilizam-se pelo cum-
primento da legislagdo sanitaria e de biosseguranca vigente em ter-
ritério nacional.

8. O descumprimento do disposto neste Termo implicara a
aplicacdo das sangOes previstas na legislagdo vigente.

9. O foro competente para a solugdo de controvérsias entre
as ingtituicoes envolvidas neste TTM sera o da sede da instituicéo
remetente.

10. Este Termo tem validade por dois anos, podendo ser
renovado por iguais periodos, mediante concordancia das Partes e
manifestacdo formal de ambas previamente ao término de sua vi-
géncia.

11. Os compromissos relativos ao material transferido por
meio deste Termo permanecem véidos por tempo indeterminado,
independentemente de sua renovagéo.

Por concordarem com todos os termos acima expostos, 0s
representantes da instituicdo destinatéria e da instituicdo remetente,
assinam o presente Termo em trés vias de igual teor e forma, para um
S0 efeito legal.

Loca e data:

Representante da instituicdo destinatéria

Representante da ingtituicdo remetente
ANEXO I

Modelo padronizado de etiqueta de adverténcia a ser afixada
no exterior da embalagem contendo amostra de componente do pa-
triménio genético remetida que ndo apresente capacidade de mul-
tiplicacdo, regeneragdo ou reprodugdo. Quando pertinente, serd acom-
panhada de etiqueta na versdo inglesa, espanhola ou francesa.

Atengao!
Amostra de Patrimonio Genético do Brasil
MATERIAL BIOLOGICO SEM VALOR COMERCIAL
(n&o contém organismos Vivos)
De acordo com Resolugéo n° 13, de 25 de margo de 2004, do Conselho de Gestdo do
Patriménio Genético
(Medida Proviséria n° 2.186-16, de 2001)
<http://www.mma.gov.br/port/ CGEN>

ANEXO Il

Modelo padronizado de etiqueta de adverténcia a ser afixada
no exterior da embalagem contendo amostra de componente do pa-
triménio genético devolvida a ingtituicdo de origem, que ndo apre-
sente capacidade de multiplicag&o, regeneracéo ou reproducdo. Quan-
do pertinente, sera acompanhada de etiqueta na versdo inglesa, es-
panhola ou francesa

Atencéo!
DEVOLUGAO
de Amostra de Patriménio Genético
MATERIAL BIOLOGICO SEM VALOR COMERCIAL
(ndo contém organismos Vivos)
De acordo com os artigos 12 e 13 da Resolugéo n° 13, de 25 de margo de 2004, do
Conselho de Gestéo do Patriménio Genético.
<http://www.mma.gov.br/port/ CGEN>

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS

PORTARIA N° 50, DE 10 DE MAIO DE 2004

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA-
VEIS - IBAMA, no uso das atribui¢fes previstas no art. 24, Anexo |,
da Estrutura Regimental aprovado pelo Decreto n°4.756, de 20 de
junho de 2003, e art. 95, item VI do Regimento Interno aprovado pela
Portaria GM/MMA n.° 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando a necessidade de adequar o Conselho Deli-
berativo da Reserva Extrativista Tapajés/Arapiuns, de modo a con-
templar as instituicdes envolvidas/interessadas na Unidade, resolve:

Art.1° Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista
Tapajés/Arapiuns, com a finaidade de contribuir com ages voltadas
a efetiva implantacdo e implementacdo do Plano de Manejo dessa
Unidade e a0 cumprimento dos seus objetivos de criagéo.

Art.2° O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Ta-
pajés/Arapiuns € composto pelos representantes das seguintes Ins-
tituicoes:

I- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renovéveis - IBAMA,;

I1- Universidade Federal do Parg;

I11- Secretaria Executiva de Ciéncia, Tecnologia e Meio Am-
biente - SECTAM/PA;

IV- Prefeitura Municipal de Santarém;

V- Prefeitura Municipal de Aveiro;

VI- Camara Municipal de Santarém;

VI1I- Camara Municipa de Aveiro;

VIlI- Organizagdo das AssociagOes da Reserva Extrativista
Tapajés/Arapiuns;

IX- Sindicato dos Trabahadores Rurais de Santarém;

X- Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Aveiro;

XI- Conselho Naciona dos Seringueiros;

XI1- Grupo de Defesa da Amazdnia - GDA;

XI11- Associagdo Comunitéria dos Produtores Agro Extra-
tivistas - ACONPAGRO;

XIV- Associagdo Comunitéria de Vila Franca - ACOVI-
FRAN;

XV- Associacdo Intercomunitéria dos Rios Arapiuns e Aruéd
- AIRAMA;

XVI- Associacdo de Mini e Pequenos Produtores Rurais de
Amorim e Vista Alegre do Tapgj6s - AMPRAVAT;

XVII- Associagdo dos Pequenos Produtores Rurais do Men-
tai no Arapiuns - APEPRONA;

XVIII- Associagdo dos Produtores da Comunidade de Ana -

APRONA;

XIX- Associagdo dos Produtores Rurais de Solimdes, Pedra
Branca, Anuma e Santi - APUSPEBRAS;

XX- Associagdo DOS Comunitérios de S&o José | - AS
COJORA,;

XXI- Associagdo Comunitaria de Nuquini - ASCON;

XXII- Associagdo Comunitaria e de Produtores de Maripa -

ASCOPRAM;

XXII1- Associagdo de Moradores da Comunidade de Mu-
ratuba - ASMOCOM; e

XXIV- Associacdo Caminho do Sol - MAIRA.

Parégrafo Unico. O representante do IBAMA presidird o
Conselho Déliberativo.

Art.3° O Conselho Deliberativo devera elaborar, aprovar e
publicar o seu regimento interno no prazo de, no méaximo, noventa
dias, a partir da data da publicagéo dessa Portaria no Diério Oficial da
Uni&o.

Art.4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicagéo
no Diério Oficial da Unido.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS
PORTARIA N° 51, DE 10 DE MAIO DE 2004

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA-
VEIS - IBAMA, no uso das atribui¢oes previstas no art. 24, Anexo |,
da Estrutura Regimental aprovado pelo Decreto n°4.756, de 20 de
junho de 2003, e art. 95, item VI do Regimento Interno aprovado pela
Portaria GM/MMA n.° 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando 0 art. 29 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservacéo
da Natureza, bem como os arts. 17 a 20 do Decreto n° 4.340, de 22
de agosto de 2002, que a regulamentou; e

Considerando 0 que consta do
02001.005665/2003-86, resolve:

Art.1° Criar o Conselho Consultivo da Reserva Bioldgica
Marinha do Arvoredo/SC qual tem por finalidade contribuir para com
a implantagdo e implementacéo de agOes voltadas para a consecugéo
dos objetivos de criacdo desta Unidade de Conservacao.

Art.2° O Conselho Consultivo da Reserva Bioldgica Marinha
do Arvoredo/SC tem a seguinte composi¢éo:

I- um representante do Ingtituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renovéveis - IBAMA/MMA;

I1- um representante da Universidade Federa de Santa Ca
tarina - UFSC;

I11- um representante da Universidade do Vale do Itaai -
UNIVALL;

IV- um representante do Centro de Pesquisa e Gestédo de
Recursos Pesqueiros do Litoral Sudeste e Sul - CEPSUL/IBA-
MA/MMA;

V- um representante da Marinha do Brasil/Capitania dos
Portos de Santa Cataring;

VI- um representante da Empresa de Pesquisa Agropecuéria
e Extensdo Rura de Santa Catarina - EPAGRI;

VII- um representante da Fundagdo do Meio Ambiente do
Estado de Santa Catarina - FATMA;

VIlI- um representante da Policia Militar de Santa Cata
rina/Companhia de Policia de Protegdo Ambiental - CPPA;

IX- um representante da Prefeitura Municipal de Florian6-
polis/SC;

X- um representante da Prefeitura Municipal de Governador
Celso Ramog/SC;

Processo  n°
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